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11  IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO    
 

Os anos que antecederam a criação da Aviação na Força Pública 

do Estado de São Paulo foram extremamente conturbados se considerado o 

cenário nacional. Irromperam a Revolta dos Marinheiros (1910) e a Guerra 

do Contestado (1912). Foi nesse período também que se consolidou o poder 

dos ruralistas, notadamente dos cafeicultores, que em sua grande parte 

estavam no Estado de São Paulo. 

Preocupado em manter a política do “Café com Leite”, que 

consistia na hegemonia política no cenário nacional de Minas Gerais e São 

Paulo, era objetivo dos governantes paulistas daquele período promover 

uma reformulação da Corporação. A Força Pública deveria ser um pequeno 

exército paulista, ou seja, uma força de polícia em condições de 

desempenhar o papel de defesa territorial, para assegurar os interesses do 

Estado. 

Para tal intento, é contratada a Missão Francesa em 27 de março 

1906. Os seus membros eram oriundos de uma unidade do exército francês 

que realizava atividade de polícia em Paris, ou seja uma unidade militar com 

experiência de missões policiais. A 1ª Missão Francesa desenvolveu-se de 

1906 a 1914, quando os oficiais franceses tiveram de retornar à sua pátria 

por conta da eclosão da I Guerra Mundial, retornando depois de 1919 e 

permanecendo até 1924. 

Com o andamento da missão militar francesa, os anseios bélicos 

paulistas tornaram-se ambiciosos e romperam definitivamente com as 

necessidades policiais. Um desses exemplos foi a criação da Aviação na 

Força Pública em 1913, primeira organização militar no Brasil a ter a arma 

de aviação. Uma enorme provocação da província ao poder central, 

transformando a milícia de São Paulo em  um exército regular extremamente 

profissionalizado em comparação ao Exército Brasileiro e as demais forças 

estaduais. 
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Em 14 de julho de 1913, por ocasião da leitura de sua mensagem 

para o Congresso Legislativo, o Presidente da Província de São Paulo, 

Francisco de Paula Rodrigues Alves relatou acerca da Força Pública: 

Força Pública 

“Com o seu constante aumento, surgiu a necessidade de novos 

alojamentos, pelo que foram aumentados os quartéis e o hospital, 

tendo o Governo adquirido um grande terreno com 20.000 metros 

quadrados na Rua Vergueiro, 49 onde se instalou o 5º Batalhão 

recentemente criado. 

Acabaram-se com as tarimbas e forneceu-se aos quartés 

camas de ferro higiênicas e confortáveis. 

Em breve estará concluída a casinha a vapor do Quartel da Luz 

com capacidade para fornecer comida a 2.000 homens. 

Acham-se iniciadas as obras dos Quartéis de Santos e 

Campinas. 

Criou-se o Curso Literáio Científico de três anos para oficiais e 

inferiores e que funcionava  com visível proveito 

O Governo cuida de fundar Vilas Militares para residência de 

Oficiais e Soldados. 

Procura-se organizar também uma cooperativa de consumo 

nos moldes ingleses. Com estas providências haveria estabilidade 

no pessoal da Força Pública. 

Cogitava-se da criação definitiva da Escola de Aviação que 

o Governo fundará, contratando o Aviador Eduardo Chaves 

para instrutor. 

Na Missão Francesa, o Chefe, Coronel Paulo Balagny será 

substituído pelo Tenente Coronel Antonio Francisco Nénel, visto 

ser o Coronel Balagny obrigado a voltar ao serviço ativo do 

exército Francês. O presidente elogiou calorosamente não só o 

Comandante Paulo Balagny, Chefe da Missão Francesa, como 

também ao instrutor da arma de cavalaria, Tenente Coronel de 

Cavalerie Fanneau Alphouse que igualmente se retirava”. 

 

São Paulo, 14 de Julho de 1913. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

 

Assim, estava anunciada a criação da Aviação na Força Pública, 

somente sete anos após a realização do primeiro voo de um equipamento 

mais pesado que o ar, aos 23 de outubro de 1906 quando a bordo da 

aeronave 14-Bis, Alberto Santos Dumont, o “Pai da Aviação” sobrevoou 

cerca de 220m do Campo de Bagatelle, na capital francesa, a dois metros de 

altura, com uma velocidade média de 41 km/h. 
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22  CCRRIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  DDEE  AAVVIIAAÇÇÃÃOO  
 

22..11  LLeeii  NNºº  11..339955--AA//11991133  
 

Neste cenário então que, em 17 de dezembro de 1913, o então 

Vice-presidente do Estado de São Paulo, Dr Carlos Augusto Pereira 

Guimarães, no exercício da Presidência, em razão do afastamento do 

Presidente Rodrigues Alves, promulga a Lei Nº 1.395-A, que fixava o efetivo 

da Força Pública para o ano de 1914. 

A Lei determinava que a Força Pública compor-se-ía de 7.785 

homens, assim distribuídos: um Estado Maior, um Estado Menor, cinco 

Batalhões de Infantaria, um Corpo de Cavalaria, um Corpo de Bombeiros, 

dois Corpos de Guarda Cívica, um Curso Especial Militar, um Corpo Escola, 

um Corpo de Saúde e um Quadro de Auxiliares. 

Esta mesma Lei, em seu Art 14, criou na Força Pública um Curso 

Especial Militar e uma Escola de Aviação, tendo esta última a finalidade de 

preparar aviadores militares e, quando conveniente instruídos, constituissem 

uma Seção de Aviação.  

Artigo 14. - Ficam creados na Força Publica do Estado um Curso 
Especial Militar e uma Escola de Aviação.  
(...)  
§ 2.° - A Escola de Aviação terá por fim preparar, na Força Publica 
do Estado, aviadores militares que, estando convenientemente 
instruidos, constituam uma Secção de Aviação.  
Artigo 15. - O Governo fará organizar os planos do Curso 
Especial Militar e da Escola de Aviação, com a indicação das 
materias que devem ser ensinadas, do pessoal e material 
necessarios e dos orçamentos das despesas com a sua 
installação e manutenção, submettendo tudo á apreciação do 
Congresso. 

  
 

Assim, foi criada a Escola de Aviação da Força Pública, sendo 

estabelecida inicialmente no Campo do Guapira, sob a direção do Aviador 

Edu Chaves. A Escola teve vida efêmera devido à eclosão da 1ª Grande 

Guerra Mundial, pois era impossível a importação de aviões e peças; seu 

próprio Diretor desligou-se do comando partindo para a França, onde lutou 
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no posto de 1º Tenente da aviação francesa. Os aparelhos, alguns 

defeituosos, foram recolhidos na Estação Oeste do Corpo de Bombeiros1.  

 

22..22  LLeeii  NNºº  11..771133//11991199  
 

Com o fim dos conflitos da 1ª Guerra Mundial, os objetivos de se 

implantar uma Seção de Aviação na Força Pública foram retomados. 

Em que pese a não previsão legal da “Escola de Aviação” na Lei 

que fixou a Força Pública para o exercício de 1920 (Lei Nº 1.675-A, de 9 de 

dezembro de 1919), a Lei Nº 1.713, de 27 de dezembro de 1919, que fixou a 

despesa e orçou a Receita do Estado para o exercício financeiro de 1920, 

contemplou a Força Pública com recursos para compra de aparelhos, 

oficinas, hangares e acessórios, além do pagamento de instrutores e custeio 

da Escola, passando então a funcionar no Campo de Marte2. 

 

Como instrutor da Escola de Aviação da Força Pública foi 

contratado o aviador americano Orton Hoover que até então dedicava-se 

como instrutor da Aviação Naval no Rio de Janeiro.  

Os anos seguintes foram castigados com a inflação, chamada, na 

época, de "carestia de vida", causada pela 1ª Guerra Mundial e pelas 

pressões por aumento de salários. Essa crise atingiu em cheio a Escola de 

Aviação e sua necessidade de suprimentos, de forma que suas atividades 

foram reduzindo até que encerrasse suas atividades, vindo a ressurgir 

somente no ano de 1924 em razão dos movimentos revolucionários que 

assustavam o país, o “Tenentismo” de 1922 e a Revolta Paulista de 1924. 

                                            
1
 ANDRADE, Euclides, A Força Pública de São Paulo – Esboço Histórico, São Paulo. 

2
 CANAVÓ Filho, José e MELO, Edilberto de Oliveira, Polícia Militar – Asas e Glórias de São Paulo.São Paulo. 
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33  EESSQQUUAADDRRIILLHHAA  DDEE  AAVVIIAAÇÇÃÃOO  
 

33..11  LLeeii  NNºº  22..005511//11992244  
 

Após um período sem atividades, em 31 de dezembro de 1924, 

por meio da Lei Nº 2.051, que reorganizou a Força Pública, verifica-se o 

ressurgimento da Aviação com a inclusão de uma Esquadrilha de Aviação 

em sua estrutura: 

 

Artigo 1.º - A Força Publica do Estado de São Paulo, 
comprehende:  
 

Um commando geral;  
Dez batalhões de infantaria; 
Um batalhão de bombeiros-sapadores;  
Um batalhão escola;  
Dois regimentos de cavallaria,  
Um curso especial militar;  
Um pelotão de inspecção;  
Uma secção de capturas;  
Uma Esquadrilha de Aviação;  
Um corpo de saúde;  
Uma banda de musica;  
Uma rapartição do material;  
Um quadro annexo;  
Um quadro de auxiliares civis.  
(...) 
Artigo 2.º - A esquadrilha de Aviação, creada por esta lei, será 
commandada por um Major e terá o seguinte pessoal:  
Um 2° tenente secretario-intendente,  
Um primeiro sargento,  
Dois segundos sargentos,  
Um terceiro sargento,  
Dois cabos,  
Um cabo carpinteiro,  
Oito soldados.  
 

 

Observa-se na composição do efetivo da Esquadrilha de Aviação, 

composto por 17 homens, que não foi previsto um corpo de pilotos. Por outro 

lado, nota-se a previsão de um Cabo Carpinteiro, demonstrando a 

preocupação com a atividade de manutenção das aeronaves, as quais eram 

basicamente construídas em madeira. 
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Esta fase (terceira) da Aviação Militar Paulista deu-se em 

resposta a ação dos revolucionários da “Revolução de 1924” que, liderados 

pelo General Isidoro Dias Lopes e o então Maj Miguel Costa, apoderaram-se 

dos aviões hangarados no Campo de Marte, utilizando-os como arma de 

guerra, enquanto permaneciam na capital. 

Com a retirada dos revoltosos da Capital para Foz do Iguaçu, a 

frota da Força Pública, então composta de oito aviões, foi reativada agora 

com a denominação de “Esquadrilha de Aviação”, retornando como Instrutor 

Orton Hoover. 

 

33..22  LLeeii  NNºº  22..005533//11992244  
 

Na mesma data de 31 de dezembro de 1924 também é 

promulgada a Lei Nº 2.053, que fixava o efetivo da Força Pública para o ano 

de 1925 em 14.079 homens, fixava seus vencimentos, bem como 

determinava o seu orçamento, conforme tabelas abaixo:  

 

Esquadrilha de Aviação 
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Tabella demonstrativa das despesas com a Força Publica em 1925 

 
 

 

33..33  LLeeii  NNºº  22..112288--AA//11992255  
 

Em 31 de dezembro de 1925, a Lei Nº 2.128-A, que fixou e efetivo 

da Força Pública para o ano de 1926, contemplou a Esquadrilha de Aviação 

com um aumento do seu efetivo em mais de 100%, passando de 17 para 36 

homens. 

Foi no decorrer do ano de 1925 que registrou-se o primeiro salto 

de paraquedas em São Paulo, executado pelo Tenente Antônio Pereira 

Lima. Nunca tinha visto um paraquedas, mas recebeu ordem do Comando 

Geral para saltar. 

 



9 

 

Verifica-se que na nova composição do pessoal da Esquadrilha 

de Aviação foi incluído, além dos Cabos Carpinteiros, a figura do Mecânico, 

com a previsão de Sargentos e Cabos com tal especialização. 

A previsão das despesas com o custeio da Esquadrilha de 

Aviação permaneceu inalterado. 

 

 

33..44  LLeeii  NNºº  22..116666//11992266  
 

Na Lei Nº 2.166, de 24 de dezembro de 1926, que fixou o efetivo 

da Força Pública para o ano de 1927, não foram observadas alterações no 

efetivo, salários e orçamento. 

Ressalte-se que em julho de 1926, a Esquadrilha participa da 

Brigada Mista Comandada pelo Coronel Pedro Dias de Campos contra a 

Divisão Revolucionária comandada pelo Gen. Miguel Costa, em Goiás. 

Neste mesmo ano registrou-se o primeiro acidente com morte na 

Aviação Militar Paulista, quando numa das missão com destino a Goiás, o 

Tenente falece em razão da queda de seu avião em Uberaba/MG. 
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33..55  LLeeii  NNºº  22..11220066--AA//11992277  
 

Em 19 de novembro de 1927, a Lei Nº 2.206-A promove nova 

reorganização da Força Pública do Estado, passando a Esquadrilha de 

Aviação ter a seguinte organização: 

Artigo 8.º - A esquadrilha de aviação será composta de: 
a) commandante e secretario-intendente;  
b) aviadores;  
c) praças.  
§ unico. - O commandante da esquadrilha, o secretario-
intendente, os aviadores e as praças, serão assim discriminados ;  
a) commandante e secretario-intendente: 
Um major;:  
Um segundo tenente.  
b) aviadores:  
Quatro capitães pilotos aviadores;  
Quatro primeiros tenentes pilotos aviadores;  
Quatro segundos tenentes pilotos aviadores;  
Quatro sargentos ajudantes pilotos aviadores. 
c) praças: 
Um primeiro sargento amanuense;  
Um primeiro sargento mecanico;  
Um primeiro sargento carpinteiro;  
Quatro segundos sargentos mecanicos:  
Dois segundos sargentos amanuenses;  
Um terceiro sargento;  
Dois cabos de esquadra;  
Dois cabos carpinteiros;  
Cinco cabos mecanicos;  
Dezeseis soldados.  

 
 Nessa reorganização observa-se que o efetivo da Esquadrilha de 

Aviação é aumentado para 53 homens, prevendo-se pela primeira vez um 

corpo de Oficiais pilotos e Sargentos ajudantes pilotos, além do aumento do 

número de mecânicos e carpinteiros. 

Essa evolução foi importante para consolidar o profissionalismo e 

a estrutura técnica da Aviação Paulista. 

 

33..66  LLeeii  NNºº  22..11221155--AA//11992277  
 

No mesmo mês, por meio da Lei Nº 2.215-A, de 28 de novembro 

de 1927, fixou-se o efetivo, vencimentos e orçamento da Força Pública para 

o exercício de 1928:  
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Interessante observar que tal Lei também contemplou a 

Esquadrilha de Aviação com Auxiliares Civis, sendo um Instrutor e um 

Mecânico: 
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Para o ano de 1928 nota-se que o orçamento para despesas de 

custeio passa a ser global para a Força Pública, não mais fixando valores 

específicos para a Esquadrilha de Aviação. 

 

 

33..77  LLeeii  NNºº  22..331144--BB//11992288  
 

A reorganização levada a efeito em 1928, por meio da Lei Nº 

2.314-B, de 20 de dezembro de 1928 praticamente não alterou o efetivo da 

Esquadrilha de Aviação, tendo o efetivo sido reduzido para 52 homens.  

Por outro lado nota-se uma preocupação com relação aos oficiais 

aviadores, sendo criadas as funções de “Fiscal Piloto Aviador”, atribuído a 

um Capitão, e um “Piloto Aviador Experimentador”, atribuído a um 2º 
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Tenente. Tais funções, se comparadas com a estrutura atual da aviação 

civil, eram, respectivamente, o Examinador Credenciado (Checador) e o 

Piloto de Manutenção (ensaio em voo). 

 

 

A evolução técnica verificada demonstra a preocupação com a 

padronização da operação e com as atividades de manutenção. 

Verificou-se também uma preocupação estrutural e técnica, 

alterando-se a fixação do efetivo de “Praças” para “Artífices”, passando a ser 

previstas as funções de “Entelador” e “Torneiro Mecânico”, além dos 

mecânicos e carpinteiros já existentes. 

No âmbito do pessoal civil da Força Pública, é mantida a previsão 

de um Instrutor e de um Mecânico como Auxiliares Civis pertencentes à 

Esquadrilha de Aviação. 
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Por meio desta lei é constatada a previsão de aquisição de novos 

aviões e um hangar para a Escola de Aviação no decorrer do ano de 1929. 
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33..88  LLeeii  NNºº  22..338811//11992299  
 

A Lei Nº 2.381, de 12 de dezembro de 1929, que fixou o efetivo 

da Força Pública para o exercício de 1930 não promoveu qualquer alteração 

em seu efetivo e estrutura da Esquadrilha de Aviação e também foi o último 

dispositivo legal que a contemplou. 

O ano de 1930 traria a Revolução de Vargas e o fim da Aviação 

Paulista. 

 

44  OO  FFIIMM  DDAA  AAVVIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  FFOORRÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  
 

Em um primeiro momento, quando o Estado de São Paulo 

posicionou-se a favor de Washington Luis, a Esquadrilha de Aviação passa à 

disposição da 2ª Região Militar a fim de constituir, juntamente com a Aviação 

do Exército, um grupo legalista sob o comando do Major Lysias Rodrigues. 

Com o fim da revolução e com a vitória de Getúlio Vargas, 

assume o comando da Aviação Militar da Força Pública, o Tenente Coronel  

Eduardo Gomes, que passa o comando dias depois ao Capitão Reinaldo 

Rodrigues (revolucionário de Miguel Costa). Estava selado o fim da Aviação 

da Força Pública. 

 

44..11  BBoolleettiimm  ddaa  IInnssppeettoorriiaa  GGeerraall  NNºº  2299//11993300  
 

Em 18 de dezembro de 1930, por meio do Boletim da Inspetoria 

Geral No 29, determinou-se que: 

 “(...) em virtude de escapar à finalidade da Força Pública e 
devendo ser a aviação um elemento do exército, é dissolvida, 
nesta data, a Escola de Aviação, cujo material será entregue ao 
Governo Federal(...)”.

3
  

                                            
3
 CANAVÓ Filho, José e MELO, Edilberto de Oliveira, op. cit. 
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44..22  DDeeccrreettoo  NNºº  44..884477//11993311  
 

No Decreto Nº 4.847, de 22 de janeiro de 1931, que fixou o efetivo 

da Força Pública do Estado para o exercício de 1931 já não mais figurava 

em sua estrutura a Esquadrilha de Aviação. 

 

44..33  DDeeccrreettoo  FFeeddeerraall  NNºº  2200..334488//11993311  
 

Consolidando o já disposto pela Inspetoria Geral, em 29 de abril 

de 1931, o Decreto Nº 20.348 do Governo Provisório da República instituiu 

os conselhos consultivos nos Estados, no Distrito Federal e nos municípios e 

estabeleceu normas sobre a administração local. 

O artigo 24 deste Decreto sentenciou o fim da Aviação das Forças 

Públicas Estaduais: 

Art. 24. O Estado não poderá gastar mais de 10% de despesa 
ordinária com os serviços de polícia militar.  
§ 1º Salvo em circunstâncias excepcionais, e mediante 
autorização do Governo Provisório:   
a) é vedado às polícias estaduais dispor de artilharia e aviação;  
b) a dotação de armas automáticas e munições de cada corpo de 
cavalaria ou infantaria, das polícias 
 estaduais, não pade exceder à dotação regulamentar das 
unidades similares do Exército. 
§ 2º Os interventores farão entrega ao Ministério da Guerra da 
munição e armamento excedentes ás dotações previstas no 
parágrafo anterior, sendo os governos estaduais indenizados da 
importância das respectivas diferenças, em encontro de contas 
com o Governo Federal. 

 

      

55  GGRRUUPPOO  MMIISSTTOO  DDEE  AAVVIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  FFOORRÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  
 

Eclodida a Revolução de Constitucionalista no dia 9 de julho de 

1932, com o objetivo de pressionar o govero Vargas a promulgar uma nova 

constituição para o Brasil, o Estado de São Paulo viu-se isolado no 

movimento, contando apenas com a tropas do Exército situadas no Estado e 

com a própria Força Pública. 



17 

 

São Paulo, além de não contar com aliados, havia sido privado de 

sua artilharia, aviação e outros aparatos bélicos, confiscados pelo Governo 

Provisório após a Revolução de 30, o que demandou um grande esforço de 

guerra. 

Um desses esforços foi a criação, em 15 de julho de 1932, do 

Grupo Misto de Aviação da Força Pública do Estado (G.M.A.P), os “Gaviões 

de Penacho” ou, como ficaram mais conhecidos, a “Aviação 

Constitucionalista”. 

 

55..11  DDeeccrreettoo  NNºº  55..559900//11993322  
 

Assim, em 15 de julho de 1932, por meio do Decreto Nº 5.590, é 

criado o Grupo Misto de Aviação da Força Pública.  

DECRETO N. 5.590, DE 15 DE JULHO DE 1932  
Cria o Grupo Misto de Aviação da Força Publica do Estado (G. M. 
A. P.)  
ODOUTOR PEDRO DE TOLEDO, Governador do Estado de São 
Paulo, por aclamação do Povo Paulista, do Exrccito Nacional e da 
Força Publica, considerando indispensavel prover a Força Publica 
do Estado de São Paulo de todas as armas necessarias para a 
consecução dos fins do movimento revolucionario 
constitucionalista, de que São Paulo tomou a Iniciativa, 
 
Decreta:  
 
Art. 1.º - Fica creado o Grupo Misto de Aviação da Força Publica 
do Estado (G. M. A. P.), a esta incorporado, com a seguinte 
composição:  
1) - um comando e administração 
2) - um pelotão extranumerario;  
3) - um posto de saude;  
4) - uma esquadrilha de caça:  
5) - uma esquadrilha de bombardeio;  
6) - uma esquadrilha de exploração e observação;  
7) - uma esquadrilha escola.  
Art. 2.º - O comando do G. M. A. P. será exercido por um major 
aviador, auxiliado pelo pessoal de administração e intendencia:  
Art. 3.º - O pelotão éxtranumerario será comandado por um 
capitão aviador, que será o sub-comandante do G. M. A. P.  
Art. 4.° - Compor-se-á o pelotão extranumerario das seguintes 
secções:  
I - Radio-Telegrafia;  
II - Fotografia;  
III - Mecanica;  
IV - Meteorologia.  
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Art. 5.º - O posto de saude será chefiado por um primeiro tenente 
medico, com as mesmas funções dos chefes dos serviços 
sanitarios regimentais. 
Art. 6.º - As esquadrilhas de caça, bombardeio e observação e 
exploração, serão comandadas por um capitão aviador cada uma, 
sendo os dois aparelhos restantes de cada esquadrilha 
comandados por primeiros ou segundos tenentes aviadores.  
Art. 7.º - A esquadrilha escola será comandada por um capitão 
aviador auxiliado por dois primeiros ou segundos tenentes 
aviadores.  
§ unico - Compor-se-á a esquadrilha escola dos aviões 
necessarios a um perfeito ensino de pilotagem, navegação aerea 
e radiotelegrafia, além das partes necessarias ao perfeito 
conhecimento dos aviões e seus motores. 
Art. 8.º - As funções do comandante, sub-comandante, pessoal da 
administração e da intendencia e do pelotão extranumerario, do 
posto de saude, enfermeiros e padioleiros, numero e disciplina 
destes, serão determinados em um regimento especial, expedido 
pelo Comando Geral da Força Publica, que exercerá o contraste 
de todos os serviços do G. M. A. P.  
Art. 9.º - Durante o periodo das operações poderá o Comando da 
Força Publica preencher com tecnicos civis, e de acordo eom as 
necessidades, as vagas nos diversos quadros do G. M. A. P.  
§ unico - Esses tecnicos serão comissionados como segundos 
tenentes ou inferiores, a criterio do Comando, e serão desligados 
da Forca Publica logo que terminar o movimento nacional a favor 
da constitucionalização do País.  
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario.  
Palacio do Governador do Estado de São Paulo 15 de julho de 
1932.  
 
PEDRO DE TOLEDO,  
 

 
No período em que se desenvolveu a luta, de julho a outubro, 

foram empegados pela Aviação Constitucionalista 38 aviões4 de diversos 

modelos e nacionalidades . 

 
Com o fim da Revolução Constitucionalista, o Grupo Misto de 

Aviação da Força Pública foi extinto, sendo todo o seu material entregue ao 

Grupo de Aviação do Exército Nacional. 

Abaixo o Quadro de Organização do Grupo Misto de Aviação: 

                                            
4
 http://www.ecsbdefesa.com.br/defesa/fts/AV1932.pdf 
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66  AA  AAVVIIAAÇÇÃÃOO  NNOO  CCOONNTTEEXXTTOO  DDOO  EENNSSIINNOO  NNAA  FFOORRÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  
 

A Aviação na Força Pública foi tratada com tal entusiasmo, que a 

sua atividade foi incorporada como matéria curricular no Curso de Instrução 

Militar. 

 

66..11  DDeeccrreettoo  NNºº  44..557700//11992299  
 

Em 7 de março de 1929, no auge da Aviação Paulista, foi editado 

o Decreto Nº 4.570, que regulamentou a Lei Nº 2.314-B, de 20 de dezembro 

de 1928, atinente ao Curso de Instrução Militar da Força Pública do Estado: 

DECRETO N. 4.570, DE 7 DE MARÇO DE 1929  
Dá regulamento á lei n. 2314-B, de 20 de dezembro de 1928, na 
parte relativa ao Curso de Instrucção Militar da Força Publica do 
Estado.  
Regulamento do Curso de Instrucção Militar da Força Publica 
do Estado.  
 
CAPITULO I  
Fins do Curso, sua composição e materias de ensino 
Artigo 1.º - O Curso de instrucção militar, creado pela lei n. 2314-
B de 20 de dezembro de 1928, destina-se a preparar os 
graduados ao officialato e a completar e especializar os 
conhecimentos profissionaes dos officiaes da Força Publica, 
habilitando-os a promoção ao posto immediato.  
(...) 
Artigo 6.° - O ensino será ministrado em dois annos tanto no 
Curso de instrucção geral (literario) como no Curso especial 
militar; e, em nove mezes, o de cada parte do Curso de 
aperfeiçoamento, comprehendendo as materias seguintes:  
(...) 
c) No Curso de aperfeiçoamento: - Instrucção militar (inclusive 
armas automaticas e equitação), instrucção de bombeiros, 
aviação, armamento, organização do terreno, topographia, tiro, 
balistica, serviço de estado maior, protecções, petrechos e 
materiaes, serviço de policia civil, organização do exercito 
nacional, historia militar do Brasil, serviço de administração.  
 
CAPITULO II  
Das cadeiras  
Artigo 7.° - Haverá as seguintes cadeiras:  
c ) No Curso de aperfeiçoamento:  
(...)  
4.ª cadeira - aviação (curso medio); armamento (curso 
superior );  
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CAPITULO XI  
Dos exames finaes  
Artigo 41. - A classificação dos alumnos approvados será feita de 
accôrdo com os seguintes coefficientes relativos á importancia de 
cada materia: 
c) No Curso de aperfeiçoamento: Instrucção (infantaria, cavallaria, 
bombeiros e aviação), 10; armamento, 6; tactica, 10; organização 
do terreno, 7; topographia, 6; tiro, 8; balistica, 7; protecções, 5; 
serviço de estado maior, 6; petrechos e materiaes, 7; serviço de 
policia civil, 7; organização do exercito nacional, 7; historia militar 
do Brasil, 7; serviço de administração, 6.  
 
CAPITULO XII  
Disposições geraes  
Artigo 56 - No Curso especial militar e no de aperfeiçoamento, o 
ensino será pratico - pela manhã, e theorico : - á tarde. 
§ unico - O ensino pratico de aviação se fará na esquadrilha da 
Força.  
Artigo 57 - Os candidatos matriculados ficam addidos ao Curso 
em que se matricularam.  

 


